
 

 

 
 
 

 

  

   

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CP2407-SEDUC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.08.05.001 

 

 

O(A) Secretaria de Educação e Desporto, por intermédio do Agente de Contratação e dos 

membros da equipe de apoio designados por ato do Prefeito do Município de Frecheirinha e 

Portaria nº 01120001/2023, que ora integra os autos, torna público que realizará licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.  

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA 

2.1. O regime de execução indireta se dará por empreitada por preço unitário. 

3. DA BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006; Decreto Municipal 002/2024; e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4. LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

5. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

6.1 INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29 de agosto de 2024, à partir das 

18:00 horas. 

6.2 TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 04 de outubro de 2024, às 00h00. 

6.3 ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 04 de outubro de 2024, às 09h00. 

6.4 INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 04 de outubro de 2024, às 09h01. 

5.1. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 

sistema será observado o horário de Brasília/DF. 

6. DO OBJETO 

6.1. O objeto da presente licitação cuida do CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA COM 07 

(SETE) SALAS NO BAIRRO LAPA, SEDE DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA-CE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

6.2. A licitação será realizada conforme ANEXO A - PROJETO BÁSICO e seus anexos, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que a compõem. 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

oriundos do Tesouro e Municipal, no valor global estimado de R$ 3.076.434,03 (três 
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milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e três centavos) de 

acordo com a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

Órgão Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

Secretaria de Educação e 
Desporto 

1003.12.361.0068.1.017 
 

4.4.90.51.00 Tesouro Municipal 

8. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

8.1. Poderão participar deste CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem 

previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

8.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.   

8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

8.3. A participação é de ampla disputa. Será garantida às licitantes microempresas, 

empresas de pequeno porte que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto 

na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela 

lei complementar 147/2014. 

8.4. As microempresas, empresas de pequeno porte mencionadas no art. 16 da Lei nº 

14.133/2021, e o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos na lei, e desde 

que não se encontrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema BBMNET para o exercício do 

tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto na referida Lei. 

8.5. Não poderão disputar esta licitação com base no art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

8.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

8.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

8.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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8.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

8.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

8.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

8.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

8.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

8.5.9. pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do 

§5º do art.14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida 

Lei; 

8.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

8.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.6. O impedimento de que trata o item 8.5.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

8.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 8.5.2 e 8.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

8.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

8.9. O disposto nos itens 8.5.2 e 8.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

8.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.11. A vedação de que trata o item 8.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

8.12. Da previsão de Consórcio 

8.12.1. Poderão também participar desta licitação empresas constituídas em consórcio 

desde que atendidas às condições previstas no § 4º, do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, que 

deverão ser comprovadas no momento da habilitação jurídica, sendo permitida a 

participação de interessados sob a forma de Consórcio limitado até 03 (três) empresas, 

conforme justificativa da limitação no número de consorciados em anexo. 

8.12.2. Somente poderão participar da presente licitação as empresas ou consórcios de 

empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, legalmente 

constituídas e que comprovarem sua habilitação conforme disposto neste Edital. 

8.12.3. As empresas consorciadas apresentarão Termo de Compromisso de Constituição de 

Consórcio, conforme inciso I do artigo art. 15 da Lei nº 14.133/2021, através de escritura 

Pública ou documento Particular, na forma da legislação aplicável, com a indicação do nome 

do consórcio e indicação da empresa líder, que será responsável principal perante a 

CONTRATANTE. 

8.12.4. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas, perante a CONTRATANTE, 

pelas obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na 

execução do contrato, de acordo com inciso V do artigo art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12.5. Indicação da empresa líder, conforme disposto no inciso II do artigo art. 15 da Lei nº 

14.133/2021, sendo a responsável principal perante a Contratante, e que deverá ter poderes 

expressos para representar o consórcio em todas as fases do procedimento licitatório e da 

execução contratual, até o término de sua vigência. 

8.12.6. A comprovação do Patrimônio Líquido nos consórcios deverá ser acrescida de 30% 

(trinta por cento), sobre o valor exigido da licitante individual para a habilitação 

econômicofinanceira, conforme § 1º, do art. 15 da Lei 14.133/2021. 

8.12.7. Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, 

ou, sob qualquer forma modificada, sem prévia anuência da Contratante, sendo a alteração 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato, conforme disposto 

no § 5º, do art. 15 da Lei 14.133/2021. 

8.12.8. Compromisso de que a duração do consórcio (caso seja ele o vencedor) será 

compatível com a vigência do contrato e até o encerramento das obrigações contratadas. 

8.12.9. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, o 

Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial de acordo 

com o que estabelece o § 3º, do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12.10. Fica impedida a participação de empresa consorciada através de mais de um 

consórcio ou isoladamente, conforme inciso IV do artigo art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12.11. Será admitido para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o 

somatório dos valores de cada consorciado, de acordo com o inciso III do artigo art. 15 da 

Lei nº 14.133/2021.  

8.12.12. Na hipótese de utilização das prerrogativas para consórcio, a LICITANTE 

deverá apresentar Certidões/Atestados que comprovem a experiência anterior das 

empresas consorciadas, de acordo com a parcela de serviços a elas atribuída.  

8.12.13. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de 

cada empresa, relativa à habilitação jurídica, técnica, qualificação trabalhista, econômico-

financeira e de regularidade fiscal e trabalhista.  

9. CREDENCIAMENTO 

9.1.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que 

estiverem previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

9.1.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

10.1. A proposta de preços inicial não deverá ser identificada de forma alguma, sob pena 

de desclassificação do licitante, devendo ser anexado o arquivo no campo ficha técnica, 

observado que o nome do arquivo também não pode identificar o licitante. 

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 
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10.3. A proposta de preços inicial deverá ainda conter: 

10.3.1. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 90 (noventa) dias, 

contados da data da apresentação das mesmas. 

10.3.2. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 

incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital. 

10.3.3. Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e 

totais de todos os itens constantes do ANEXO D – MODELO DE PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação do 

percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos. 

10.3.4. Planilha de Composição de Preços Unitários, onde deverá conter todos os insumos e 

coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 

equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, 

totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 

10.3.5. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 

condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de 

Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo 

horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 

despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 

10.3.6. O valor global da proposta deve ser igual a soma dos valores totais dos itens das 

planilhas orçamentárias acrescido do valor do B.D.I. 

10.3.7. A referência adotada para avaliação dos preços propostos será feita de acordo com 

o Projeto Básico da obra. 

10.3.8. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá apresentar a carta proposta, 

o orçamento, cronograma, composições de preços unitários, composição do BDI, tabelas de 

encargos, conforme Projeto Básico da obra. 

10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

10.4.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

10.4.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 

ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo; 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
10.4.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.4.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

10.4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.7. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão pública. 

10.8. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

10.9. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda 

às especificações contidas no ANEXO A deste Edital serão desconsiderados. 

10.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde 

que não comprometam o interesse público e da Administração. 

11. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

11.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na 

data e  horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado. 

12. FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar 

lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

12.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor global, observando 

o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
12.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance 

que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

12.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

12.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o 

qual o site www.novobbmnet.com.br  se baseia para o processo licitatório. 

12.6. O modo de disputa será “ABERTO E FECHADO”, com duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances 

de até dez minutos, sendo o tempo aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. A partir de então, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, podendo o licitante optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta ou ofertar melhor lance. Não havendo pelo 

menos três ofertas nas condições acima definidas, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Após o 

término do prazo estabelecido, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

12.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir 

sobre a sua aceitação. 

12.9. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas 

de pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei 

Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como 

pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 

menor valor, observadas as normas legais. 

12.9.1. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

12.9.2. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

item 12.9 (ME`s e EPP´s), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
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12.9.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 12.9, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.9.4. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

13. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

13.1. O agente de contratação solicitará a licitante mais bem classificada que, no prazo de 

até 02:00 horas, envie a plataforma, a proposta final adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, bem como de todas as peças 

obrigatórias que compõem a proposta para o objeto em questão (Carta Proposta, Planilha 

Orçamentária, Composição de Preços Unitários, Encargos Sociais e BDI proporcional às 

reais alíquotas pagas pela empresa, de acordo com seu tipo/faixa de tributação). 

12.10.1. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir da 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de encerrar o prazo. 

13.2. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

13.3. A proposta de preços final atualizada deverá ainda conter: 

13.3.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

13.3.2. Assinatura do Representante Legal e Engenheiro civil responsável pela elaboração 

da Proposta; 

13.3.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 90 (noventa) dias, 

contados da data da apresentação das mesmas; 

13.3.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 

incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

13.3.5. Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e 

totais de todos os itens constantes do ANEXO D – MODELO DE PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação do 

percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos. 

13.3.6. Planilha de Composição de Preços Unitários, onde deverá conter todos os insumos e 

coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 

equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, 

totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 

13.3.7. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 

condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de 

Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 

despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 

13.3.8. O valor global da proposta deve ser igual a soma dos valores totais dos itens das 

planilhas orçamentárias acrescido do valor do B.D.I. 

13.3.9. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar 

de explicitar em sua proposta. 

13.3.10. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos 

por extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o 

valor unitário. 

13.3.11. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá apresentar a carta 

proposta, o orçamento, cronograma, composições de preços unitários, composição do BDI, 

tabelas de encargos, conforme Projeto Básico da obra. 

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor. 

14.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 

vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

14.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, 

em razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá 

solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as 

características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do 

objeto. 

14.4. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

14.5. Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço 

apresentado, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais 

baixo comparando-o com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, a 

respeito. 

15. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

15.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, 

onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para 

inserção dos documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos 

solicitados neste edital será de 02:00 horas, a contar do disparo da mensagem da liberação 

do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no 

tempo determinado. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
14.2 O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; 

e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

14.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

14.4 Em itens não exclusivos/reservados, o Agente de Contratação obedecerá ao 

disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06 caso o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar se enquadre no tratamento favorecido às ME/EPPs. 

14.5 Habilitação Jurídica 

14.5.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  

devidamente registrado, acompanhado do documento de identificação do representante 

legal. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado 

dos documentos de eleição de seus administradores. 

14.5.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 

14.6 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

14.6.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

14.6.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à 

sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do certame; 

14.6.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 

fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, e Seguridade Social. 

14.6.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

14.6.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica 

Federal. 

14.6.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao) 

14.7 Qualificação Técnica 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 
 
 

 

  

   

 
14.7.1 Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho profissional 

competente, quando for o caso, da localidade da sede da PROPONENTE, em plena 

validade. 

14.7.2 Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, a ser feita por 

intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, 

acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitido pelo CREA e/ou 

CAU, por execução de obras ou serviços já concluídos, de caraterísticas semelhantes as do 

objeto deste edital, e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

 

CÓDIGO 
DO ITEM 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QTDE. NO 
ORÇAMENTO 

% QTDE. 
MÍNIMA 

C4912 
MURO COTORNO DE ALVENARIA E 
CONCRETO (PILAR+CINTA), REBOCADO SEM 
PINTURA 

M² 473,75 30,00 142,12 

C1335 
ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA 
CERÂMICA OU CONCRETO 10 A 13m 
(TESOURAS/TERÇAS/CONTRAVENTAMENTOS) 

M² 908,68 30,00 272,60 

14.7.3 Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) ou em 

seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de 

nível superior, reconhecido(s) pelo Conselho profissional competente detentor(es) de 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, que comprove a execução de obras de características 

técnicas similares às do objeto da presente licitação em: 

CÓDIGO DO ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

C4912 
MURO COTORNO DE ALVENARIA E CONCRETO 
(PILAR+CINTA), REBOCADO SEM PINTURA 

M² 

C1335 
ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA CERÂMICA OU 
CONCRETO 10 A 13m 
(TESOURAS/TERÇAS/CONTRAVENTAMENTOS) 

M² 

14.7.4 No caso de o profissional de nível superior detentor da CERTIDÃO DE ACERVO 

TÉCNICO não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAU, o 

acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro 

permanente da empresa. 

14.7.4.1 Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro 

permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro 
de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato 
Social.  

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

14.7.5 Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA e/ou CAU não 

explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada 

do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA e/ou CAU 

e/ou ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que comprove o 

objeto da contratação. 

14.7.6 Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, 

Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 

Obras. 

14.7.7 Será(ão) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 

14.7.8 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, tenham dado causa à 

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.7.9 Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões), declaração(ões) ou contratos 

não sejam suficientes para o convencimento, promover-se-á diligência para a comprovação 

da capacidade técnica. 

14.7.10 Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto 

da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

14.7.11 Declaração de visita ao local da obra emitida pela PROPONENTE, de que esta 

visitou o local onde serão executadas as obras, tomando conhecimento de todos os 

aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução das mesmas. 

15.1.1.1. Caso a licitante opte pela vistoria, o representante legal da empresa ou 

responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

15.1.1.2. A realização de vistoria prévia, será acompanhada por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 h às 17:00 h. 

14.7.12 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia. 

14.7.13 Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar em substituição 

ao Atestado de Visita, declaração formal assinada pelo representante legal da empresa ou 

responsável técnico sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por 

esse fato e que não utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

avenças técnicas ou financeiras. 

14.7.14 Declaração formal emitida pela licitante indicando pessoal técnico, instalações e 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 

da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

14.8 Qualificação Econômico-Financeira 

14.8.1 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na 

forma da lei. 

14.8.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante.  

14.8.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1.  

14.8.4 Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação; 

14.8.5 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 

Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 

14.9 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 

14.9.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

14.9.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios 

previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não 

inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

14.9.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 

34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante 

afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita 

Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 

123/2006. 

14.9.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 

8.213/1991. 

14.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 

eletrônico, via Sistema BBMNET. 

14.10.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 

apresentação dos originais não-digitais. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
14.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

14.12 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 

veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 

habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

14.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

14.14 Em se tratando de contratação de serviços, a avaliação prévia do local de execução 

é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, devendo o licitante atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

14.14.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail 

cplfrecheirinha@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

14.14.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

14.15 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.16 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

14.17 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

14.17.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

14.17.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

14.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
14.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

15 DO PARECER TÉCNICO 

15.1 Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar 

necessário, encaminhará o processo ao Setor de Engenharia, a fim de que seja emitido 

Parecer Técnico referente à proposta vencedora do item. 

15.2 Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 

Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, 

obedecendo a ordem de classificação. 

15.3 Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às 

empresas vencedoras. 

16 DOS RECURSOS 

16.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de Contratação 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos 

demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da 

interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 

16.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão.  

16.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos, 

podendo o Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo. 

16.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

16.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

16.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
17.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente durante o certame; 

17.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

17.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva. 

17.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5 fraudar a licitação 

17.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

17.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1 advertência;  

17.2.2 multa; 

17.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 

1º, da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 
 
 

 

  

   

 
17.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% 

incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, conforme o 

procedimento disposto em Decreto Municipal, aplicando-se o previsto nos arts. 156 e 

seguintes, da Lei 14.133/2021. 

17.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente 

por meio eletrônico, no endereço cplfrecheirinha@gmail.com, até às 23h59min, com a 

informação do(a) nº do CONCORRÊNCIA, o órgão ou entidade promotora da licitação e 

Agente de Contratação responsável. 

18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

19 DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente. 

16.2 O sistema gerará o relatório de disputa e de homologação. 

17 DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 

para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 

aceito. 

17.2 O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade 

reconhecida pelo ICP-Brasil. 

17.3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período 

da contratação. 

17.4 Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 

edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo agente, 

mailto:cplfrecheirinha@gmail.com


 

 

 
 
 

 

  

   

 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 

habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

17.5 A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, recebimento e demais 

condições aplicáveis à contratação estão definidas respectivamente nos Anexos A e B – 

Termo de Referência e Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo agente. 

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

18.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível 

aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  

18.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 

Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, 

por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

18.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Frecheirinha e no portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

(http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes). 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes


 

 

 
 
 

 

  

   

 
18.13 Os casos omissos no presente certame serão resolvidos com base na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 002/2024. 

19 DOS ANEXOS 

19.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO A – PROJETO BÁSICO 

ANEXO B – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO C – MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO D – MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

E TAXAS DE B.D.I - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS 

ANEXO E – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 

PESSOAL TÉCNICO  

ANEXO F – JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE CONSORCIADOS 

 

Frecheirinha/CE, 28 de agosto de 2024. 

 

Edilene Maria de Aquino Sousa 
Secretária de Educação e Desporto 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

 

ANEXO A – PROJETO BÁSICO  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA COM 07 (SETE) SALAS NO BAIRRO LAPA, 
SEDE DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA-CE, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.1.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, sob regime de execução indireta: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

1.1.2. AMPLA PARTICIPAÇÃO: será garantida as licitantes microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperatives que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto 
na Seção do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 
complementar nº 147/2014. 

1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.3.1. As especificações e quantitativos do objeto constam na documentação anexa, tais 
quais orçamentos, memórias de cálculos, cronogramas de obras, composições, memórias 
descritivas, etc. 

1.4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

1.4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 c/c 
o art. 94, ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

1.5. Os casos omissos neste termo serão resolvidos com base nas disposições do Decreto 
Municipal nº 002/2024. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação. 

4.4. Da previsão de Consórcio 

4.4.1. Será permitida a participação de interessados sob a forma de Consórcio limitado até 
03 (três) empresas. 

4.4.2. A comprovação do Patrimônio Líquido nos consórcios deverá ser acrescida de 30% 
(trinta por cento), sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira. 

5. DA EXECUÇÃO E DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. Os serviços objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro do prazo 

de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da primeira ordem de serviço ou 

instrumento equivalente, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/21 e suas 

alterações. 

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 

14.133/2021. 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

5.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

5.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.4.  O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

5.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis. 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

5.10. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

6.1. Recebimento do Serviço 

6.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela 

fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

6.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 

6.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

6.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, 

as respectivas correções; 

6.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

6.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 

ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

6.2. Liquidação 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

6.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 

por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o 

disposto no art. 63 da Lei nº .4.320, de 17 de março de 1964. 

6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.5. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia 

da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 

instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias 

a partir do recolhimento destes encargos; 

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização 

do Contrato; 

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados 

f) Cópia da ART da obra; e 

g) Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS). 

6.3. Prazo de pagamento 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

6.3.2. No caso de atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples. 

6.3.3. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 

da prestação em atraso. 

6.4. Forma de pagamento 

6.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal referente 

à medição atestada da CONTRATADA pela CONTRATANTE. As medições deverão ser 

elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos 

serviços executados, e entregues no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Frecheirinha entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês. As medições terão 

periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30 (trinta) do mês subsequente, exceto a 

primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). A fiscalização 

atestará os serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

6.4.2. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado. 

6.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.5. Antecipação de pagamento 

6.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 

não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.076.434,03 (três milhões, setenta e 

seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e três centavos), conforme custos unitários 

apostos na Planilha Orçamentária anexo deste Projeto Básico. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

oriundos do Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão Função, subfunção, Projeto 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

Secretaria de Educação e 

Desporto 

1003.12.361.0068.1.017 

 

4.4.90.51.00 

 

Tesouro Municipal 

8. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo Menor preço global. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3. Habilitação Jurídica 

8.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

8.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

8.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

8.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.3.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.4.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na 
forma da lei. 

8.5.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME 
nº 116, de 2021) ou de sociedade simples; 

8.5.3. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II 
do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.5.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

8.5.5. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do 
valor total estimado da contratação. 

8.5.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5.8. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social 

8.5.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante. 

8.6.Qualificação Técnica 

8.6.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho profissional 
competente, quando for o caso, da localidade da sede da PROPONENTE, em plena 
validade. 

8.6.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, a ser feita por 
intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, 
acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitido pelo CREA e/ou 
CAU, por execução de obras ou serviços já concluídos, de caraterísticas semelhantes as do 
objeto deste edital, e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

CÓDIGO DO 
ITEM 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QTDE. NO 
ORÇAMENTO 

% QTDE. MÍNIMA 

C3240 
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO 
(S/TRANSP) 

M² 35.000,00 30,00 10.500,00 

8.6.3. Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) ou em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de 
nível superior, reconhecido(s) pelo Conselho profissional competente detentor(es) de 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, que comprove a execução de obras de características 
técnicas similares às do objeto da presente licitação em: 

CÓDIGO DO ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

C3240 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO (S/TRANSP) M² 

8.6.4. No caso de o profissional de nível superior detentor da CERTIDÃO DE ACERVO 
TÉCNICO não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAU, o 
acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro 
permanente da empresa. 

8.6.4.1. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro 
de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.  

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato 
Social.  

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

8.6.4.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA e/ou CAU não 
explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada 
do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA e/ou CAU 
e/ou ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que comprove o 
objeto da contratação. 

8.6.4.3. Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de 
Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 
Técnica de Obras. 

8.6.4.4. Será(ão) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 

8.6.4.5. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.6.4.6. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões), declaração(ões) ou contratos 
não sejam suficientes para o convencimento, promover-se-á diligência para a comprovação 
da capacidade técnica. 

8.6.4.7. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto 
da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.6.5. Declaração de visita ao local da obra emitida pela PROPONENTE, de que esta visitou 
o local onde serão executadas as obras, tomando conhecimento de todos os aspectos que 
possam influir direta ou indiretamente na execução das mesmas. 

8.6.5.1. Caso a licitante opte pela vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 
técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

8.6.5.2. A realização de vistoria prévia, será acompanhada por servidor designado para esse 
fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 h às 17:00 h. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
8.6.5.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

8.6.5.4. Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar em substituição ao 
Atestado de Visita, declaração formal assinada pelo representante legal da empresa ou 
responsável técnico sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por 
esse fato e que não utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras. 

8.6.6. Declaração formal emitida pela licitante indicando pessoal técnico, instalações e 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com este instrumento e seus anexos; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos; 

11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 

11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento; 

11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações 
pelo contratado; 

11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

11.9. A Administração terá o prazo de 2 (dias) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 

11.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
12.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor; 

12.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data 
da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

12.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 

12.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

12.1.8. Atender os critérios de sustentabilidade inseridos no ETP, anexo ao presente 
PROJETO BÁSICO. 

12.1.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.  

12.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

12.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

12.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que 
regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em legislações específicas. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
12.1.12.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

12.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.1.17. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato.  

12.1.18. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do 
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do 
contratante. 

12.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de 
Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

12.1.20. A CONTRATADA estará obrigada a atender todas as exigências e condições a 
seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com o Projeto básico e seus complementos; 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 
desempenho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1ª 
(primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas 
definidas no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR-9), no Programa 
de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT (NR-18), 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR-7) e seus respectivos 
responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA e/ou CAU, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, perante SEINFRA, sob pena de retardar o 
processo de pagamento; 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
f) Registrar este Contrato junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob pena de retardar o 
processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; 

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um novo 
Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela 
fiscalização da SEINFRA, em 05 (cinco) vias; 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até os limites previstos em lei. 

12.1.23. A CONTRATADA deverá adotar medidas necessárias ao CONTROLE E 
PROTEÇÃO AMBIENTAL para evitar a ocorrência de danos e minimizar os impactos 
adversos ao meio ambiente e a terceiros, conforme a seguir: 

a) A CONTRATADA, responsável pela execução do objeto, adotará todas as medidas 
relacionadas à minimização dos impactos ambientais, bem como atenderá plenamente e 
acompanhará o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais ou das isenções 
emitidas; 

b) A CONTRATADA será responsável pelos danos e/ou impactos ambientais adversos 
identificados pelo órgão ambiental competente, decorrentes da execução do objeto; 

c) Deverá ser observado o atendimento da legislação ambiental federal, estadual e 
municipal quanto às autorizações ou licenças para as intervenções supracitadas; 

d) O início dos trabalhos deverá ser precedido da entrega, sob responsabilidade da 
CONTRATADA, do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil ao 
órgão ambiental pelo licenciamento - quando condicionado na respectiva licença -, com 
cópia destinada à CONTRATANTE, conforme as diretrizes da Resolução CONAMA nº 307, 
de 05 de julho de 2002, NBR nº10.004/2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 
2010, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e Lei estadual nº 16.032, de 20 junho 
de 2016, bem como da disponibilização de Alvará de Construção conforme legislações 
municipais; 

e) A CONTRATADA deverá periodicamente preencher, assinar e encaminhar à 
CONTRATANTE, conforme solicitação desta, relatórios de acompanhamento ambiental em 
campo enquanto perdurar a obra/serviço objeto do edital. 

13. CONDIÇÕES DE REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice INCC - Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

14.1. A descrição dos critérios e práticas de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas 

administrativas ficarão sujeitos às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal nº 

14.133/2021, quais sejam: 

I. Advertência;  

II. Multa;  

III. Impedimento de licitar e contratar;  

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no 

§1º do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. A sanção de advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou 

contratado, será aplicada nas seguintes hipóteses: 

I. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, 

serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da 

aplicação da multa;  

II. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

15.4. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas 

editalícias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos 

contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de 

multa, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, 

preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 

de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 

destacados no documento fiscal; 

II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços 

ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 

obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 

de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; k) deixar de 

repor funcionários faltosos; l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra; m) deixar de observar a legislação pertinente 

aplicável ao seu ramo de atividade; n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-

transporte, vales-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar 

com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

p) outras situações de natureza correlatas. 

IV. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto 

contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou 

com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 

destina; 

V. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 

respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II. Dar causa à inexecução total do contrato;  

III. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

IV. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

V. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VI. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VII – outras situações de natureza correlatas. 

15.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

I. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

II. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  



 

 

 
 
 

 

  

   

 

III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

V. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

VI. Outras situações de natureza correlatas 

15.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal nº 

002/2024. 

16. DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas municipais aplicáveis. 

17. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

ANEXO II – MAPA DE RISCO 

 

 

 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP  

 

1. Informações Básicas  

Número do processo:  2024.08.05.001. 

2. Descrição da necessidade  

A construção de uma nova escola com sete salas de aula no Bairro Lapa, sede do município 
de Frecheirinha-CE, é uma medida essencial para atender às crescentes demandas 
educacionais da comunidade local. O bairro tem experimentado um crescimento 
populacional significativo, o que exige a ampliação da infraestrutura educacional para 
garantir que todas as crianças e adolescentes tenham acesso a um ensino de qualidade. O 
Bairro Lapa tem registrado um aumento considerável no número de famílias residentes, 
resultando em uma maior demanda por vagas nas escolas locais. As instituições de ensino 
atualmente em funcionamento já operam em sua capacidade máxima, o que compromete a 
qualidade do ensino devido à superlotação das salas de aula. A construção de uma nova 
escola com sete salas contribuirá para aliviar essa pressão, assegurando que todas as 
crianças do bairro possam ser matriculadas em uma escola próxima de suas residências. A 
nova escola possibilitará a distribuição mais equilibrada dos alunos entre as unidades 
escolares, permitindo turmas com um número adequado de estudantes por sala. Isso 
favorecerá um ambiente de aprendizado mais propício, com melhor aproveitamento do 
ensino por parte dos alunos e maior atenção individual por parte dos professores. Diante 
desses fatores, a construção de uma escola com sete salas de aula no Bairro Lapa é uma 
iniciativa prioritária e plenamente justificada. Essa obra proporcionará os meios necessários 
para atender à demanda atual e futura por educação no bairro, assegurando que todos os 
estudantes possam usufruir de um ambiente de aprendizado adequado, seguro e 
estimulante. 

3. Área requisitante  

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA 
CONTRATAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO: 

Secretaria de Educação e Desporto EDILENE MARIA DE AQUINO SOUSA 
Matrícula: 1346 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A construção de uma escola com 07 (sete) salas no bairro Lapa deverá ser realizada por 
empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 
exigidos. 

De acordo com as problemáticas identificadas e constatadas no local, os elementos 
necessários exigidos para a contratação da empresa deverão seguir os requisitos expostos 
a seguir. 

Requisitos necessários para Licitação: 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
A Lei Nº. 14.133/2021, em seu Art. 6º, incisos XII e XIV, estabelece as definições de obras e 
serviços especiais e o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, no Parecer Nº. 
075/2010/DECOR/CGU/AGU, da mesma forma, explicita que: 

a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante 
de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão;  

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se-á 
adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão. 

A contratação em tela, por se tratar de serviços de engenharia que representam alta 
heterogeneidade ou complexidade, não podendo ser descritos como serviços comuns e sim 
especiais, deve ser, obrigatoriamente, licitado por meio de Concorrência. 

Assim, para a futura contratação será elaborado Projeto Básico, com nível de precisão 
adequado para definir e dimensionar a construção de uma escola com 07 (sete) salas no 
bairro Lapa, de forma que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do custo da 
construção e a definição dos métodos e do prazo de execução. A seguir apontaremos os 
requisitos necessários e suficientes, que assegure a viabilidade da contratação. 

Requisitos necessários para as empresas licitantes: 

Da Qualificação técnica 

1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho profissional competente, 
quando for o caso, da localidade da sede da PROPONENTE, em plena validade. 

2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, a ser feita por 
intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, 
acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitido pelo CREA e/ou 
CAU, por execução de obras ou serviços já concluídos, de caraterísticas semelhantes as do 
objeto deste edital, e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

CÓDIGO 
DO ITEM 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QTDE. NO 
ORÇAMENTO 

% QTDE. 
MÍNIMA 

C4912 
MURO COTORNO DE ALVENARIA E 
CONCRETO (PILAR+CINTA), REBOCADO SEM 
PINTURA 

M² 473,75 30,00 142,12 

C1335 
ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA 
CERÂMICA OU CONCRETO 10 A 13m 
(TESOURAS/TERÇAS/CONTRAVENTAMENTOS) 

M² 908,68 30,00 272,60 

3. Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) ou em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível 
superior, reconhecido(s) pelo Conselho profissional competente detentor(es) de CERTIDÃO 
DE ACERVO TÉCNICO, que comprove a execução de obras de características técnicas 
similares às do objeto da presente licitação em: 

CÓDIGO DO ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

C4912 
MURO COTORNO DE ALVENARIA E CONCRETO 
(PILAR+CINTA), REBOCADO SEM PINTURA 

M² 

C1335 
ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA CERÂMICA OU 
CONCRETO 10 A 13m 
(TESOURAS/TERÇAS/CONTRAVENTAMENTOS) 

M² 

4. No caso de o profissional de nível superior detentor da CERTIDÃO DE ACERVO 
TÉCNICO não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAU, o 
acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro 
permanente da empresa. 

4.1. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro 
de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.  

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato 
Social.  

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

4.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA e/ou CAU não 
explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada 
do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA e/ou CAU 
e/ou ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que comprove o 
objeto da contratação. 

4.3. Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 
Obras. 

4.4. Será(ão) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 

4.5. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.6. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões), declaração(ões) ou contratos não 
sejam suficientes para o convencimento, promover-se-á diligência para a comprovação da 
capacidade técnica. 

4.7. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

5. Declaração de visita ao local da obra emitida pela PROPONENTE, de que esta visitou o 
local onde serão executadas as obras, tomando conhecimento de todos os aspectos que 
possam influir direta ou indiretamente na execução das mesmas. 

5.1. Caso a licitante opte pela vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 
técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

5.2. A realização de vistoria prévia, será acompanhada por servidor designado para esse 
fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 h às 17:00 h. 

5.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

5.4. Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar em substituição ao 
Atestado de Visita, declaração formal assinada pelo representante legal da empresa ou 
responsável técnico sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por 
esse fato e que não utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras. 

6. Declaração formal emitida pela licitante indicando pessoal técnico, instalações e 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Requisitos necessários para a execução do contrato: 

1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, quando for o caso: 

Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou documento 
equivalente; 

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 

Local e horário da prestação de serviço: O local da prestação dos serviços será o local da 
intervenção objeto da licitação. O horário da prestação dos serviços será determinado pela 
CONTRATADA, sempre obedecendo às exigências e condições estabelecidas no edital e na 
legislação trabalhista. 

Cronograma de realização dos serviços: Os serviços objeto desta licitação, deverão ser 
executados e concluídos dentro do prazo de 12 (doze) meses, contado a partir do 

recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

O serviço a ser contratado tem como base as seguintes características: 

As especificações técnicas de execução do objeto constarão no projeto executivo (caderno 
de especificações e encargos), projeto executivo de arquitetura, acompanhado de memorial 
descritivo, Orçamento, memória de cálculo dos serviços, relatório fotográfico e cronograma 
físico-financeiro, e utilizando os preços unitários da Tabela SEINFRA nº 028.1 (com 
desoneração), SICRO NOVO 2023/10 (com desoneração) e SICRO 2 2016/11 (com 
desoneração). 

2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
A empresa a ser contratada deverá executar os serviços de acordo com as determinações 
dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações técnicas elaborados por corpo 
técnico do Setor de Engenharia e Projetos da SEINFRA; 

A metodologia executiva a ser adotada pela empresa a ser contratada, deverá estar de 
acordo com as normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes; 

A empresa a ser contratada deverá seguir o orçamento, prazo de execução da obra, 
detalhamento de marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma 
físicofinanceiro da obra; 

No caso de contratação de andaimes, a Contratada deverá fornecer, antes do início do 
serviço, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) específica onde conste especificamente projeto e montagem de andaimes, 
devidamente paga e assinada, emitida por profissional regularmente habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura 
(CAU). A Contratada deve observar todas as normas de segurança relacionadas à 
instalação, operação e desinstalação dos andaimes, em especial, a NR 18 do MTE - 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e a NR 35 do MTE - 
Trabalho em Altura. 

A Contratada e seus profissionais deverão atender às normas de segurança do trabalho, 
sendo responsabilidade da Contratada a fiscalização e o fornecimento dos equipamentos de 
proteção individual (EPI's) em perfeitas condições e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC's) necessários para atendimento desse fim. 

3. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO 

Da Subcontratação: 

Não será admitida a subcontratação. 

Da previsão de Consórcio 

É vedada a participação de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

Da Garantia de Execução 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Da previsão de Consórcio 

Será permitida a participação de interessados sob a forma de Consórcio limitado até 03 
(três) empresas. 

A comprovação do Patrimônio Líquido nos consórcios deverá ser acrescida de 30% (trinta 
por cento), sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira. 

Da Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

1. Os materiais e equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços devem 
atender a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de 
modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental; 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
2. Disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos empregados para a 
execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições 
climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

3. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às 
normas internas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 

4. Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou 
estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa; 

5. Observar os padrões previstos na legislação específica no que se refere à disposição final 
dos resíduos provenientes da construção, demolição, reparos e da preparação e escavação 
de solo, responsabilizando-se pela sua disposição final em locais licenciados e 
apresentação do comprovante da destinação; 

6. Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, tais 
como prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando pela 
segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança; 

7. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

8. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos 
devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto 
contratual; 

9. Empregar tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis, sem pigmentos à 
base de metais pesados, fungicidas sintéticos ou derivados de petróleo, nos termos da 
Resolução Nº. 103/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 

5. Levantamento de Mercado 

É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da 
Execução Direta ou da Execução Indireta. 

Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese 
em que a própria Administração Pública, através de seus 
próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e entidades, 
executam o serviço pretendido. Para que se configure a dita 
espécie de execução, deverá a Administração Pública, 
efetivamente, deter a totalidade dos meios necessários à 
concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter toda a 
estrutura, expertise técnica, pessoal, etc à conclusão dos 
serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese 
em questão, impondo a contratação de terceiro para sua 
execução, respeitadas as disposições inerentes ao processo 
licitatório. Já a Execução Indireta se dá quando a 
Administração Pública, para obter o que pretende, necessita 
contratar terceiros para executar o serviço necessitado ou 
fornecer o produto almejado. Tal espécie de execução do 
objeto contratado se dá através das seguintes formas: 
empreitada por preço unitário ou empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada ou integrada.” 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
AZEVEDO, Rodrigo. Como contratar com a Administração 
Pública - as espécies de execução do contrato administrativo. 
Disponível em: 
wwwrodrigoazevedoadvocaciacom.jusbrasil.com.br/artigos/136
583889/ Acesso em: 31 de janeiro de 2020  

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a 
melhor solução para a contratação é a execução indireta, através de empreitada por preço 
unitário, tendo em vista que a Prefeitura Municipal de Frecheirinha não detém os meios 
necessários à concretização para realização dos serviços, e que há meios de definir 
claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executado. 

Nesse caso da empreitada por preço unitário, é estabelecido um padrão ou uma unidade de 
medida, para fins de aferição do valor a ser pago ao contratado, o que será feito após o 
período de medição e a verificação da conformidade da prestação com a obrigação 
ajustada. 

A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada pelo 
Acórdão 1.977/2013 – TCU e se justifica por se tratar de um serviço especial de engenharia, 
cuja execução por este regime permite um melhor controle por parte da fiscalização na 
realização das medições, visto que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de 
medida, cujo o valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade e tipos de unidades contratadas. Dessa forma, esta escolha se torna necessária 
para melhor mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ônus ao 
erário público. 

Ademais, trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar 
o serviço de engenharia descrito no Projeto Básico e Projeto Executivo e seus anexos, 
pessoalmente ou por intermédio de terceiros, mediante remuneração. O gerenciamento dos 
trabalhos cabe ao próprio empreiteiro, sem vínculo de subordinação com a 
CONTRATANTE. 

O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto 
executivo, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra suficientes à 
perfeita realização do empreendimento, devendo a vencedora observar as regras e 
obrigações contratuais dispostas no Projeto Básico e demais artefatos da contratação. 

Identificação de possíveis fornecedores 

Foi realizado levantamento de mercado para identificação de possíveis empresas de 
engenharia que atenderiam à necessidade da contratação, constatando-se a existência de 
amplo número de empresas concorrentes aptas a prestar o serviço a ser contratado, 
conforme consulta realizada no portal de licitações dos municípios no sítio eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/.  

6. Descrição da solução como um todo  

A solução para suprir a necessidade da demanda descrita no presente estudo é a 
contratação de empresa especializada em engenharia para execução de construção de uma 
escola com 07 (sete) salas no bairro Lapa, que atendam padronização das especificações 
técnicas e de desempenho, utilizando a despesa estimada que esteja prevista no 
orçamento. 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/


 

 

 
 
 

 

  

   

 
Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar a obra 
descrita bo Projeto Básico e Projeto Executivo e seus anexos, pessoalmente ou por 
intermédio de terceiros, mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe ao 
próprio empreiteiro e contribuirá com o seu trabalho e os materiais necessárias a execução 
da obra.  

O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto executivo 
em anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra 
suficiente a perfeita realização do serviço, devendo a vencedora observar as regras e 
obrigações contratuais constante nos demais artefatos da contratação. 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a 
melhor solução para a contratação é a execução da seguinte forma: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 

O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses corridos, conforme 

cronograma de execução, contado a partir do recebimento da primeira ordem de serviço ou 
instrumento equivalente. 

O regime da contratação é de empreitada por PREÇO UNITÁRIO. 

A modalide de licitação é CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA. 

A modalidade se justifica para garantir o maior número de participantes no certame, assim 
como o critério de julgamento menor preço global por ser mais vantajoso a esta 

administração. Agrupar em lote demonstra vantajosidade, pois prima pela economicidade, 
eficiência e o julgamento objetivo da proposta. Além disso, todos os itens do orçamento, 
juntos, somam a necessidade conjunta para execução do serviço. Portanto, se faz 
necessário a divisão por lotes, sendo que cada lote contém um único orçamento de 
engenharia. 

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas  

Os quantitativos de materiais e mão de obra (em tipo e horas de serviço), elaborado pelo 
corpo técnico do Setor de Engenharia e Projetos da SEINFRA são definidos através do 
seguinte projeto: 1) Projeto Arquitetônico, e a partir de seus respectivos memoriais 

descritivos e planilhas orçamentárias, o que resultará no orçamento completo da obra a ser 
executada, inclusive com valor final de referência da contratação. 

8. Estimativa do Valor da Contratação  

A estimativa de preços da contratação foi adquirida nos preços unitários da Tabela SEINFRA 
nº 028.1 (com desoneração), SICRO NOVO 2023/10 (com desoneração) e SICRO 2 
2016/11 (com desoneração), sendo o custo estimado total da contratação de R$ 
3.076.434,03 (três milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
três centavos). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução  

Considerando que:  

(i) se trata de objeto de engenharia cuja execução vincula diferentes serviços técnicos, 
materiais, instalações, sistemas e equipamentos indissociáveis para o resultado final 
pretendido;  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
(ii) a responsabilização técnica é atrelada ao conjunto da execução, aceitando-se distinção 
somente para as diferentes disciplinas;  

(iii) a garantia da contratação é integral, não sendo subdivisível por suas partes, 
componentes ou etapas;  

(iv) não se identifica vantajosidade ou economicidade com o parcelamento da solução;  

(v) existe grave risco para a Administração de não ser atingido o objetivo pretendido por 
conta do eventual parcelamento da execução ou repartição de responsabilidades; 

Portanto, a divisão do objeto não é aplicável e, pela natureza do objeto, não representa 
perda de economia de escala. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes  

Não se identificou a necessidade de realizar contratações correlatas nem interdependentes 
que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da contratação pretendida, posto 
que os projetos são desenvolvidos internamente, pelo órgão contratante, e a execução da 
obra, por sua finalidade e complexidade, não exige o emprego de técnicas construtivas 
inusuais, que não possam ser executadas por uma única empresa, sem prejuízos ao 
resultado esperado. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento  

A presente contratação se alinha com o planejamento realizado pelo Município de 
Frecheirinha, conforme o Plano de Contratação Anual que se encontra em elaboração e 
deverá ser divulgado nos termos do Decreto Municipal nº 002/2024. 

12. Resultados Pretendidos  

Em sentido amplo, a contratação irá contribuir diretamente na vida da população do 
município. 

Ademais, pretende-se também: 

1) A redução de custos pela possibilidade de participação de elevado número de licitantes 
no procedimento de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA; 

2) Acesso amplo a Educação; 

3) Mais segurança nos equipamentos de Educação. 

13. Providências a serem adotadas  

Em função da natureza da contratação e das exigências estabelecidas, não há necessidade 
de adequação do ambiente para que a contratação surta seus efeitos. 

14. Possíveis Impactos Ambientais  

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais 
relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 
sustentabilidade ambiental já abordados neste ETP. 

15. Declaração de Viabilidade  

O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de 
atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus 
potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade. 

Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, 
pelo que RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão contratual. 

16. Informações para formalização do processo administrativo 

Forma de Contratação: 

Modalidade da Lei n.º 14.133/2021: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 
Objeto: 
 

(x) Contrato por escopo  
(  ) Fornecimento não continuado 
(  ) Fornecimento continuado 
 
Critério de Julgamento: Menor preço global 
 
Tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte 
(x) § 2º do art. 44 da Lei nº 123/2006 (empate ficto) 
(  ) inciso I do art. 48 da Lei nº 123/2006 (itens/grupos exclusivos) 
(  ) inciso II do art. 48 da Lei nº 123/2006 (subcontratação) 
(  ) inciso III do art. 48 da Lei nº 123/2006 (cota reservada) 
(  ) § 3º do art. 48 da Lei nº 123/2006 (benefício local e regional) 
(  ) Não se aplica 

 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO:  

As despesas decorrentes desta contratação correrão pela fonte de recursos desta 
secretaria/órgão, com as seguintes dotações: 

Órgão Função, subfunção, Projeto 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

Secretaria de Educação e 
Desporto 

1003.12.361.0068.1.017 
 

4.4.90.51.00 Tesouro Municipal 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

17. ANEXOS DO ETP: 

ANEXO I - PROJETO E ORÇAMENTO DE ENGENHARIA  

  

  
  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

MAPA DE RISCOS 

 
 

1. MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

  

ETAPA: 1.1. FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: Especificação deficiente da demanda 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 
contemplando unidade de medida, tipo de área por ambiente, 
quantidade e prazo de início e com setor de Licitação do 
órgão. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Havendo erro, devolver para complementação das 
informações. 

RESPONSÁVEL REQUERENTE 

  

ETAPA: 1.2. CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem 

adotados para o planejamento de contratação 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Providenciar o ato de designação formal da equipe de 
planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO 

   

ETAPA: 1.3. ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

RISCO: Estudos preliminares deficientes 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, 
os requisitos previstos no Decreto Municipal n° 002/2024 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares  



 

 

 
 
 

 

  

   

 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

 

2. MAPA DE RISCO PARA A FASE DE ELABORAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO 

 

ETAPA: 2.1. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboração Termo de Referência 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar lista de verificação que identifique, no que couber, 
os requisitos previstos  

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, 
os requisitos previstos no Decreto Municipal n° 002/2024 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

   

ETAPA: 2.2. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referência 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação com item de aprovação do 
Termo de Referência 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Encaminhar ao requerente e à autoridade competente o 
processo para aprovação do Termo de Referência. 

RESPONSÁVEL REQUERENTE E AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO 

   

3. MAPA DE RISCO PARA A FASE DE LICITAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

ETAPA: 3.1. RECEPÇÃO DO PROCESSO PARA LICITAR 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de autorização superior para licitar 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação contemplando o item 
"autorização da autoridade superior para licitar". 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Retornar o processo para submeter à aprovação da 
autoridade máxima. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO 

  

ETAPA: 3.2. ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

RISCO: Restrição da competitividade, impugnação do edital 

DANO: Retardamento, anulação ou revogação da licitação 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Verificar a existência de cláusulas restritivas ou passivas de 
nulidades inseridos no processo pelo setor requisitante do 
órgão. Adotar editais padrões elaborados pelo Setor de 
Licitações do Município. Verificação da conformidade do 
processo pela assessoria jurídica.. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Retirar cláusulas restritivas ou passivas de nulidades pelo 
setor de licitações do órgão. 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

 

ETAPA: 3.3. APROVAÇÃO DO EDITAL PELO SETOR JURÍDICO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de aprovação do edital pelo setor jurídico 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Provável IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação contemplando o item 
"aprovação do edital pelo setor jurídico" para posterior 
assinatura da autoridade máxima. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Enviar o processo, mesmo, extemporaneamente, para 
apreciação jurídica. 

RESPONSÁVEL 
ASSESSORIA  JURÍDICA DO ÓRGÃO E AUTORIDADE 
MÁXIMA DO ÓRGÃO 

 

ETAPA 
3.4. DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO/EQUIPE DE APOIO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: 
Ausência de designação formal do Agente de Contratação /Comissão de 
Contratação/Equipe de Apoio. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: 
Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Identificar no processo, ato formal da autoridade competente 
designando a equipe de planejamento. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Providenciar o ato de designação do Agente de Contratação 
/Comissão de Contratação/Equipe de Apoio. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

RESPONSÁVEL PREFEITO DO MUNICÍPIO 

 

ETAPA 3.5. PUBLICAÇÃO/DIVULGAÇÃO DO EDITAL. 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal. 

DANO: Ausência de publicação do edital  e consequente anulação da Licitação. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação contemplando o item 
"publicação/divulgação do edital" pelo setor de publicações 
do Setor de Licitações do Município. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Providenciar a publicação e reiniciar a contagem do prazo de 
apresentação da proposta. 

RESPONSÁVEL 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO / SETOR DE PUBLICAÇÕES DO SETOR 
DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO. 

 

ETAPA: 3.6. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

RISCO: Julgamento desvinculado do instrumento convocatório. 

DANO: 
Recursos administrativos e judiciais, suspensão, retardamento da 
finalização ou revogação/anulação da licitação. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
Provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Evitar julgamento monocrático, priorizar julgamento pelo 
colegiado, apoiados por equipe técnica e jurídica. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Responder os recursos apoiados por equipe técnica e 
jurídica. 

RESPONSÁVEL 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO /EQUIPE DE APOIO OU PARECERISTA 
DA ÁREA TÉCNICA DO ÓRGÃO JUNTAMENTE COM 
SETOR JURÍDICO DO ÓRGÃO OU SETOR DE 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO. 

  

ETAPA: 3.7. ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

RISCO: 
Adjudicação/Homologação para empresa que não ofertou a proposta mais 
vantajosa. 

DANO: 
Recursos administrativos e judiciais, suspensão, retardamento da 
finalização ou revogação/anulação da licitação, problemas na gestão do 
contrato. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Atentar se todos os requisitos do Termo de Referência ou 
Projeto básico e edital foram plenamente atendidos pela 
primeira colocada. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Adoção de lista de verificação contemplando o item 
"aprovação da Adjudicação/Homologação pelo setor jurídico" 
para posterior assinatura da autoridade máxima. 

RESPONSÁVEL 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO /ASSESSORIA JURÍDICA DO ÓRGÃO E 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO 

  

4. MAPA DE RISCO PARA A FASE DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

ETAPA: 4.1. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

RISCO: Recusa de assinatura e/ou da apresentação das garantias contratuais. 

DANO: 
Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a 
administração. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Garantir na fase habilitatória que a empresa selecionada 
reúna as condições técnico-operacional e financeira 
necessárias à execução do objeto. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Convocar remanescente. 

RESPONSÁVEL COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

 

ETAPA: 4.2. PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo em tempo hábil 

DANO: Descumprimento de formalidade legal 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixa 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação contemplando o item 

"publicação do contrato". 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de 
publicidade. 

RESPONSÁVEL COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

 

ETAPA: 
4.3. DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO E 
SUBSTITUTOS 

RISCO: Designação de servidor sem conhecimento técnico do objeto do contrato. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

DANO: 
Comprometimento dos resultados esperados. Responsabilização 
Subsidiária da Administração 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Indicar servidores com conhecimento técnico na área do 
objeto do contrato e proporcionar capacitação. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Indicar  gestor e fiscal capacitado 

RESPONSÁVEL COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

 

ETAPA: 4.4. DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO DO CONTRATO 

RISCO: Ausência de preposto da contratada. 

DANO: Responsabilização direta da Administração. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Provável IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Incluir cláusula da fiscalização, dispositivos de indicação de 
fiscal e preposto e as respectivas atribuições. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Solicitar, imediatamente à constatação, a designação formal 
do preposto. 

RESPONSÁVEL COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

 

ETAPA: 4.5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

RISCO: 
Execução em desacordo com o contrato; não pagamento de salários e 
benefícios correspondentes à CCT, não reposição de mão-de-obra ausente, 
não aplicação de material. 

DANO: Prejuízo para o erário, responsabilização subsidiária da Administração. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Realizar avaliações periódicas dos serviços; adotar 
indicadores de níveis de desempenho; exigir, mensalmente, 
comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e 
sociais.  

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Reter créditos, em valores correspondentes à inadimplência, 
e efetivar pagamento diretamente ao beneficiário e, 
demonstrada a incapacidade, assunção do contrato. 
Execução de garantia. 

RESPONSÁVEL FISCAL E GESTOR DOS CONTRATOS 

 

ETAPA: 4.6. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

RISCO: Prorrogação não vantajosa 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

DANO: Prejuízo para o erário. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Realizar pesquisa de preços com antecedência, com vista a 

constatar a vantajosidade da prorrogação do contrato. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Negociar junto à contratada, preços mais vantajosos. Não 
sendo possível, abertura de novo processo licitatório. 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRATO 

 

ETAPA: 4.7. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

RISCO: 
Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, 
jogo de planilha. 

DANO: Prejuízos ao erário. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e 
supressões de quantidades. Adotar controles adicionais 
como: sistemas, planilhas, etc. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de 
ressarcimento 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRATO 

 

ETAPA: 4.8. REPACTUAÇÕES/REAJUSTES DO CONTRATO 

RISCO: 
Desequilíbrio do contrato; Prorrogação desvantajosa; Uso de índices 
distintos dos fixados no contrato; análise inadequada das planilhas; jogo de 
planilha. 

DANO: Prejuízos ao erário. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Provável IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Indicar, no contrato, critérios distintos para ajuste dos preços 
de mão-de-obra (CCT) e materiais (índices). Contar com 
apoio profissional da área na análise das planilhas. Realizar 
pesquisa de mercado, com vista a constatar a permanência 
da vantajosidade do contrato. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Ajustar os preços conforme o contrato; reter os valores pagos 
a maior. Negociar preços mais vantajosos 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRATO 

 

ETAPA: 4.9. GARANTIAS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

RISCO: Não apresentação de garantias; Apresentação de garantias que não cobrem 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

inadimplência com obrigações trabalhistas e previdenciárias ou prejuízos de 
terceiros. 

DANO: Prejuízo para o erário 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Baixo IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Exigir, como condição para início dos serviços, garantias de 
execução contratual para cobertura de despesa pelo 
inadimplemento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
prejuízos a terceiros. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Apuração de penalidade. 

RESPONSÁVEL GESTOR DO CONTRATO 

 

ETAPA: 4.10. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

RISCO: 
Retenção dos valores dos impostos; encargos patronais e da conta 
vinculada. 

DANO: Responsabilização subsidiária. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Provável IMPACTO: Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Certificar-se dos percentuais e valores que deverão ser 
retidos, de acordo com o Código Tributário do local da 
prestação dos serviços, bem como dos encargos sociais. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Reter e enviar os valores para seus respectivos destinos. 

RESPONSÁVEL COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 

 

ETAPA: 4.11. SANÇÕES 

RISCO: 
Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e 
ampla defesa. 

DANO: Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Muito 
provável 

IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Estabelecer, conforme regulamento municipal, os ritos do 
processo administrativo. 

AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA: 
Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada. 

RESPONSÁVEL 
COORDENAÇÃO JURÍDICA DO ÓRGÃO E GERÊNCIA DE 
PENALIDADES DO SETOR DE LICITAÇÕES DO 
MUNICÍPIO 

 



 

 

 
 
 

 

  

   

 

ETAPA: 4.12. ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foram plenamente atendidos. 

DANO: Prejuízo ao erário. 

PROBABILIDADE DE 
OCORRÊNCIA: 

Pouco 
provável 

IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Verificar a inexistência de processo trabalhista, pendência 
trabalhistas e ressarcimentos. 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA: 

Notificar a contratada para regularizar as pendências, 
comunicar a segurados dos inadimplementos, reter valores 
até o limite do ressarcimento. 

RESPONSÁVEL 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS E SETOR 
ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 

 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

ANEXO B – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA E 
....................  

 

 
O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA, com sede no(a)  , inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) ................................................, inscrito(a) no CPF/CNPJ 
................................................, sediado(a) no(a)  ................................................, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
................................................, inscrito no CPF nº ................................................, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 2024.08.05.001 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência Eletrônica nº CP2407-SEDUC,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é ………………………………., 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica, 
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL 

1 
 

1.0 SRV   

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da 
sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 
c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

2.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a 

partir do recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ................................................ 
(................................................), conforme abaixo especificado: 

 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Prefeitura Municipal de Frecheirinha, na 
classificação abaixo:  

Órgão Função, subfunção, Projeto 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

Secretaria de Educação e 
Desporto 

1003.12.361.0068.1.017 
 

4.4.90.51.00 
 

Tesouro Municipal 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Projeto Básico, Anexo A do Edital da Concorrência Eletrônica nº  CP2407-SEDUC. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico, Anexo A do Edital da Concorrência Eletrônica nº  CP2407-SEDUC.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 
Projeto Básico, Anexo A do Edital da Concorrência Eletrônica nº CP2407-SEDUC. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 
Projeto Básico, Anexo A do Edital de Concorrência Eletrônica nº  CP2407-SEDUC. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Projeto Básico, Anexo A do Edital de Concorrência Eletrônica nº  CP2407-SEDUC. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto 
Básico, Anexo A do Edital da Concorrência Eletrônica nº CP2407-SEDUC. 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106 e 
137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos 
previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021.. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no prazo previsto no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Frecheirinha para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 151, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

 

FRECHEIRINHA/CE, .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

Prefeitura Municipal de Frecheirinha 

CNPJ/MF Nº 07.598.592/0001-34 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADO 

CPF/CNPJ Nº XXXXXXXXXX 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 
 

TESTEMUNHAS: 

1. 

 

2. 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

ANEXO C - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

Local e data 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Frecheirinha 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CP2407-SEDUC 

 
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° ___________________, cujo objeto é CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA 

COM 07 (SETE) SALAS NO BAIRRO LAPA, SEDE DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA-
CE, parte integrante desse processo, pelo preço global de R$_________________ 
(______________________)1, com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) 
Sr(a). ______________________________, portador(a) da carteira de Identidade n°. 
______________________ e CPF n° _______________________, como representante 
legal desta empresa. 
 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da abertura da licitação. 
 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

Atenciosamente, 
 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

                                                
1 Observação: juntamente a proposta de preços, obrigatoriamente, deverá ser apresentada: Planilha de Preços Básicos, 

Composições de Preços Unitários, Cronograma Físico e Financeiro, Composição da Parcela de B.D.I, Planilha de Encargos 
Sociais. Os documentos deverão estar no formato pdf 

 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
ANEXO D 

 

01. MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CP2407-SEDUC 

 

 

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID 

VALOR – R$ 

Unitário 
(sem 
B.D.I) 

Total 
(sem 
B.D.I) 

      

      

      

VALOR GLOBAL (sem B.D.I)  

 

 
 
 

 
 
 

 
______-___, ___de_______________de_____ 

 
 

 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

 

  

Valor R$ do B.D.I =  
 
Valor global da proposta (R$) = Valor global da planilha             

orçamentária  
+ 

B.D.I 



 

 

 
 
 

 

  

   

 
ANEXO D 

 

02. MODELO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CP2407-SEDUC 

 
 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR 
XX MESES XX MESES 

% VALOR % VALOR 

       
       
       
       
       
       
       
       
              

TOTAL GERAL      

ACUMULADOS      

 

 

 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
ANEXO D 

 

01. TAXAS DE B.D.I - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CP2407-SEDUC 

 

 

 

 

BONIFICAÇÃO E DESPESAS 
INDIRETAS 

VALOR - 
% 

VALOR - 
R$ 

1.0      

2.0      

3.0      

4.0      

5.0      

6.0      

VALOR TOTAL DO B.D.I     

 

 

  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
 

ANEXO E – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 

PESSOAL TÉCNICO 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
 
Local e data 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Frecheirinha 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CP2407-SEDUC 

 
 

Prezados(as) Senhores(as),  

 

A empresa ................................... pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº. ........, com sede localizada na ............ , nº ......... , Bairro ...... , Município de ........ , 
Estado do ........... , CEP ........... , neste ato representada pelo representante legal o Sr. 
.................... (Nacionalidade) ............................... , (Estado Civil).................... , (Profissão) 
....... , portador do Registro Geral de nº ......... emitido pela SSP/.. e inscrito no CPF/MF sob o 
nº ............. ,residente e domiciliado na ........................ , nº ....... , Bairro ...... , Município de 
........ , Estado do ........... , CEP ........... , DECLARA, que possui em disponibilidade todos as 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico para a execução do objeto do Processo 
Licitatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CP2407-SEDUC, destinada a 
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA COM 07 (SETE) SALAS NO BAIRRO LAPA, SEDE DO 
MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA-CE, conforme relação de equipamentos a seguir: (Listar 

equipamentos a serem utilizados). 

 

Atenciosamente, 

 

__________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
  



 

 

 
 
 

 

  

   

 
ANEXO F - JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE CONSORCIADOS 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
 

 O Município de Frecheirinha vem por meio deste apresentar justificativa acerca da 
limitação estabelecida para o número de componentes que fazem parte dos Consórcios 
participantes do presente procedimento licitatório. 

 Destaca–se, por oportuno, que não há na legislação vigente dispositivo que vede a 
restrição ao número de consorciados e, até mesmo, a proibição da participação de 
consórcios, portanto, a conveniência de admitir, em procedimento licitatório, a participação 
dos mesmos e a quantidade de componentes, é decisão discricionária da Administração, 
contudo a vedação deverá ser devidamente justificada, conforme artigo 15 da Lei n.º 
14.133/2021. 

 Desta forma, em cada caso concreto se vislumbra a possibilidade da participação ou 
não de consórcios e, da mesma forma, a definição da quantidade de componentes 
existentes nestes, devendo a Administração decidir, com base no interesse público e na 
vantajosidade para a mesma, qual será a formatação do edital. 

 A decisão desta administração de limitar a 03 (três) a quantidade de componentes 
dos Consórcios no presente edital decorreu das análises técnicas prévias à licitação, tendo 
por base que a permissão indiscriminada de consorciados põe em risco a competitividade 
do processo, já que um consórcio poderia reunir ilimitadas empresas com experiência 
profissional para tanto, podendo reduzir drasticamente o número de participantes no 
certame. A limitação evita, também, o fracionamento excessivo das responsabilidades, 
favorecendo a eficiência e a qualidade do serviço, e facilitando a fiscalização da contratação 
pela Administração. 

 Ressaltamos por fim, que o Tribunal de Contas da União no Acórdão 1404/2014 já se 
posicionou sobre o tema informando que ‘não existe ilegalidade no projeto básico com 
relação a fixação em três o número máximo de empresas participantes em consórcio, uma 
vez que o dispositivo legal não veda tal fixação.’ Da mesma forma, o Tribunal de Contas do 

Estado na Representação 706.931 informa que cabe à Administração, através da sua 
discricionariedade, decidir acerca da melhor forma e condições para o atendimento ao 
interesse público. 
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